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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1° REGIÃO
Processo Originário:  0006661-62.2017.4.01.4000

Classe: Ação Civil Pública / 5ª Vara Federal da Seção Judiciária de Teresina-PI

Agravante: Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) 
Agravado:   BETACON CONSTRUÇÕES LTDA E OUTROS



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MPPI, órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP n° 64049-440, Teresina-PI, vem, perante Vossa Excelência, interpor, tempestivamente, o recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA RECURSAL, com fundamento no  artigo 1.015, I do Novo Código de Processo Civil, consubstanciado nas razões adiante expostas, requerendo desde já o recebimento e conhecimento do Recurso, com vistas a reformar a Decisão combatida. 
DA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO 


Conforme estabelecido no artigo 1.017 do Código de Processo Civil, a petição de agravo de instrumento será instruída, obrigatoriamente, com cópias de documentos do processo originário e, facultativamente, com peças que o agravante considerar úteis.



Declara-se como sendo verdadeiros, autênticos e conferidos com os originais as reproduções digitalizadas dos documentos abaixo listados, com fulcro no artigo 425, VI do NCPC.



Segue a lista dos documentos obrigatórios:
a) ANEXO 01 - Petição Inicial;
b) ANEXO 02 - Contestações;
c) ANEXO 03 – Outras Petições;
d) ANEXO 04 - Decisão Agravada;
e) ANEXO 05 –  Embargos de Declaração e Decisão dos Embargos;
f) ANEXO 06 - Mandado de Intimação da Decisão dos Embargos;
g) ANEXO 07  – Portaria PGJ/PI 1814/2015;
h) ANEXO 08 – Procuração outorgada aos advogados dos Agravados;



Lista dos demais documentos úteis ao processo:
a) ANEXO 09 – Ata da Audiência realizada no dia 11/04/2018;
b) ANEXO 10 -  Decisão que apreciou em parte os pedidos da tutela de urgência, proferida na data de 27/04/2018;
c) ANEXO 11 – Parecer Técnico SDU/SUL, datado de 18/12/2014;
d) ANEXO 12 – Certidão de Óbito e Notícias veiculadas;
e) ANEXO 13 – Termos de Declaração e Documentos Comprobatórios;
f) ANEXO 14 – Relatório de Vistoria realizada pela Defesa Civil;
g) ANEXO 15 -   Ata da Audiência realizada no dia 15/05/2019;
h) ANEXO 16 - Relatório de Vistoria Técnica n° 45/2019, realizada pelo Ministério Público do Estado do Piauí;
i) ANEXO 17 -  Vídeo da área afetada feito através de Drone – Maio/2019;
j) ANEXO 18 – Vídeo de Reportagem Jornalística – Maio/2019.
DOS NOMES E ENDEREÇOS DOS ADVOGADOS


O Agravante informa os nomes e endereços dos advogados habilitados nos autos, aptos a serem intimados dos atos processuais, com fulcro no artigo 1.016, IV do NCPC:
AGRAVANTE: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON), com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP n° 64049-440, Teresina-PI, representado pelo Promotor de Justiça e Coordenador Geral do PROCON/MPPI, Dr. Nivaldo Ribeiro, conforme Portaria PGJ/PI 1814/2015 (Anexo 07).
AGRAVADO BETACON CONSTRUÇÕES LTDA E NPJ CONSTRUÇÕES LTDA: Dra. Amanda Coelho Couto Reis, OAB/PI n° 7008-B; Dra. Carla Fernanda de O. Reis, OAB/PI n° 2609/94; Dr. Moisés Ângelo de Moura Reis, OAB/PI n° 874/75; Dr. Nilson Lima da Silva, OAB/PI n° 10.740; e Dr. Samuel de Oliveira Lopes, OAB/PI n° 6570/2009, com escritório profissional na Rua Governador Joca Pires, n° 1526, Bairro de Fátima,   CEP   n° 64.048-210, Teresina/PI, onde recebem intimação (Anexo 08).
AGRAVADO PORTAL EMPREENDIMENTOS LTDA: Dr. Filadelfo Chagas Barreto, OAB/PI n° 1.075/78; e Dr. Thiago Ribeiro Barreto, OAB/PI n° 3.687/03, com escritório profissional na Rua Senador Cândido Ferraz, 1260, CEP 64049-250, nesta capital, fone (86) 3234-1772, e-mail: barretoadvocacia@hotmail.com, onde recebem intimação (Anexo 08). 
DO PREPARO


O Agravante deixa de efetuar o preparo, uma vez que é dispensado de preparo os recursos interpostos pelo Ministério Público, conforme dispõe o artigo 1.007, §1° do Novo Código de Processo Civil.

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO


De acordo com o  artigo 1.003, §5°, do CPC/2015, o prazo para a interposição de recurso é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c  artigo 183, §1°, do  NCPC. 



Ademais, os Embargos de Declaração interrompem o prazo para a interposição de recurso, conforme artigo 1.026, caput, do CPC/2015


O autor ficou ciente da Decisão que rejeitou os Embargos de Declaração, na data de 29/04/2019, conforme se depreende do Mandado de Intimação (Anexo 06), razão pela qual merece seguimento o presente recurso, por ser tempestivo. 
DO CABIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO


Busca a presente espécie recursal impugnar a decisão interlocutória que indeferiu em parte a tutela provisória de urgência (Anexo 04), vez que incorre em claro error in judicando, na exata medida em que deu às premissas fáticas estabelecidas nos autos conclusões, concessa vênia, dissonantes com as normas, em especial, o príncipio da dignidade da pessoa humana e o direito à vida e à moradia.


Com o advento do Novo Código de Processo Civil - NCPC, caso haja compatibilidade com as hipóteses mencionadas nos incisos do  artigo 1.015, é cabível o agravo de instrumento.



Pois bem, dentre os pedidos de tutela de urgência antecipatória, o Agravante requereu a condenação das Rés, solidariamente e às suas expensas, que promovessem a transferência temporária dos adquirentes a outro empreendimento do PMCMV ou a imóvel alugado, no valor médio da região, bem como o custeio das despesas com o deslocamento e mudança das famílias afetadas.


Em decisum a MM. Juíza reconheceu os requisitos autorizadores para a concessão da tutela de urgência (probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo). Todavia, limitou a decisão a pequena parcela dos mutuários e por período de tempo muito curto.

Diante disso, é bem de ver que a decisão interlocutória sob exame há de ser contrastada através de agravo de instrumento, com fulcro no artigo  1.015, I do CPC, vez que trata sobre tutela de urgência.


Ademais, requer que seja o presente recurso recebido e processado, para que seja reformada a decisão agravada.


Nestes Termos,


Pede Deferimento.



Teresina, 05 de Junho de 2019.
Nivaldo Ribeiro
Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON/MP/PI
RAZÕES DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo Originário:  0006661-62.2017.4.01.4000
Classe: Ação Civil Pública / 5ª Vara Federal da Seção Judiciária de Teresina-PI

Agravante: Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) 
Agravado:   BETACON CONSTRUÇÕES LTDA E OUTROS
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1° REGIÃO

COLENDA CORTE

PRECLAROS DESEMBARGADORES FEDERAIS
	1 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Programa de Proteção e Defesa do Consumidor em face da Caixa Econômica Federal, Município de Teresina, Betacon Construções LTDA, NPJ Construções LTDA e Portal Empreendimentos LTDA (Anexo 01).


O referido processo tem como objeto a execução das obras do projeto de drenagem e escoamento de águas pluviais, com vistas a solucionar as frequentes inundações na região do Residencial Torquato Neto  III (Quadra H) e  Residencial Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J, K).



Conforme os documentos que acompanham a inicial (Anexo 01), o Residencial objeto desta ação foi construído em área própria de enxurradas, causando risco à segurança, integridade física e vida da população em geral e, em especial, dos moradores.



Diante disso, foi requerido liminarmente, em síntese:  i) ao Município de Teresina que promovesse a imediata execução das obras do Projeto de Drenagem e Escoamento de águas pluviais da Sub-Bacia PE31, bem como a suspensão da cobrança do IPTU às unidades afetadas, enquanto perdurasse a situação; ii) às Rés, solidariamente, a obrigação de fazer consistente na implementação das providências necessárias para a recuperação dos imóveis afetados; iii) às Rés, solidariamente e às suas expensas que promovessem, imediatamente, a transferência temporária dos adquirentes a outro empreendimento do PMCMV ou a imóvel alugado, no valor médio da região, bem como o custeio das despesas com o deslocamento e mudança das famílias afetadas;  iv)  à Caixa Econômica Federal que promovesse a suspensão das parcelas dos contratos de financiamento das referidas unidades habitacionais. 



Os Réus contestaram a ação (Anexo 02). 



Em audiência conciliatória, realizada na data de 11/04/2018, na Sala de Audiências de Políticas Públicas do CEJUC - Seção Judiciária do Piauí, Ata de Audiência nos autos (Anexo 09), discutiu-se a proposta de pagamento/custeio de aluguel por família, a ser arcado pelo loteador Portal Empreendimentos e construtoras Betacon e NPJ, a fim de serem adotadas as providências para a transferência temporária dos moradores, conforme pedido de tutela de urgência na inicial. Contudo, não houve consenso entre os réus.


Em Decisão Liminar (Anexo 10), proferida na data de 27/04/2018, foi deferido em parte o pedido de urgência, determinando a suspensão das prestações dos contratos de financiamento dos moradores do Conjunto Torquato Neto III (Quadra H) e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J e K), a partir de maio/2018 até a realização  da obra de drenagem. 



Todavia, a Douta Julgadora, considerando que naquele ano o período crítico de chuvas já havia encerrado, deixou para analisar o pedido de transferência temporária dos moradores em momento ulterior.



Diante da crítica situação em que os adquirentes encontravam-se, haja vista a impossibilidade de habitação nas unidades imobiliárias, devido a deterioração das mesmas no período chuvoso e do constante clamor dos moradores para a adoção de medidas mais efetivas, pois mais um ano se passava e o período chuvoso retornaria,  o Autor reiterou, ainda no ano de 2018, por duas vezes, o pedido de apreciação da tutela de urgência quanto ao custeio do aluguel para que os moradores pudessem retirar-se do local, petições nos autos (Anexo 03).


No Decisum (Anexo 04), que ora se vem agravar, a Douta Julgadora determinou ao Réu Betacon o pagamento de aluguel mensal no importe de R$700,00 (setecentos reais), para cada uma das 44 famílias da Rua Francisco Haddad, Conjunto Residencial Torquato Neto III, pelo período de 05 (cinco) meses, que corresponderia a provável duração do inverno na cidade de Teresina/PI.


A Decisão abrangeu apenas 44 (quarenta e quatro) famílias, havendo flagrante contradição entre as razões/fundamentos da decisão e a própria ordem judicial. 



Os demais mutuários, em iguais condições de risco, e que, devido a isso, foram abrangidos por decisão anterior do mesmo juízo, que determinou a suspensão da cobrança do financiamento, foram excluídos da  decisão vergastada, que ordenou o pagamento do aluguel apenas a pequena parcela dos prejudicados.


Diante disso, o PROCON opôs Embargos de Declaração (Anexo 05), suscitando a contradição contida na decisão. 



No entanto, a MM. Julgadora rejeitou os embargos declaratórios, sob o fundamento de que os moradores da “Rua Sem Prefeito” são os mais afetados, a justificar proteção mais completa.



Todavia, o que irá ser demonstrado adiante é que a situação de risco abrange indiscriminadamente todas as quadras listadas na inicial e não apenas uma rua específica. 



Ademais, não se pode concordar também com a limitação do pagamento de aluguel pelo exíguo período de 05 (cinco) meses, tratando os moradores como nômades, que de 06 (seis) em 06 (seis) meses, quando inicia-se e encerra-se os períodos chuvosos, tem que se retirar novamente dos seus imóveis.



Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	2 – DA NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DA DECISÃO ÀS DEMAIS QUADRAS ELENCADAS NA INICIAL




Consolidado como Direito Fundamental, o direito à moradia está previsto expressamente como um Direito Social, no artigo 6º da Constituição brasileira, e tem como núcleo básico o direito de viver com segurança, paz e dignidade. 


Não se discute que o direito à moradia é uma necessidade básica de todos os indivíduos e nem se entende que ele seja apenas o direito a um teto, um abrigo, pois a moradia é uma das condições para a subsistência, tendo ligação estreita com o direito à vida. 


Em decisão interlocutória (Anexo 04), a Excelentíssima Juíza de primeiro grau determinou à Construtora Betacon o pagamento de aluguel mensal no importe de R$700,00 (setecentos reais), para cada uma das 44 famílias da Rua Francisco Haddad, Conjunto Residencial Torquato Neto III, pelo período de 05 (cinco) meses.



 No relatório e na fundamentação, a Nobre Magistrada reconheceu que a situação das inundações não abrangia apenas as 44 (quarenta e quatro) famílias, veja-se:
(…) Posteriormente este Juízo deferiu liminar para:

1) determinar ao Município de Teresina que se abstenha de cobrar IPTU sobre os imóveis do conjunto Torquato Neto III (Quadra H) e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J e K), até ulterior decisão deste Juízo;

2) determinar a prorrogação da suspensão das prestações dos contratos de financiamento dos moradores do conjunto Torquato Neto III (Quadra H) e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J e K), até a realização da obra de drenagem. (…)

Entretanto, os moradores têm vindo à Justiça clamar por medidas mais efetivas, sob a alegação de que se iniciou o período de chuvas, colocando em risco novamente suas vidas e de suas famílias. 

(…)
Está provado nos autos que, em dias de chuva, muitos dos imóveis são invadidos por águas e os moradores ficam sem acesso às suas casas porque as ruas ficam intrafegáveis.
(…)

Em verdade, o que se extrai dos laudos constantes dos autos e das audiências realizadas é que os empreendimentos Minha Casa Minha Vida, existentes na área, com milhares de imóveis, foram construídos em cima de uma bacia, cujo fluxo acabou por ser alterado sem estudo ou preocupação, transformando a área em questão – conjunto Torquato Neto III (Quadra H) e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J e K) – em uma grande inundação em dias de chuva. (grifos inseridos)


No que pese o reconhecimento da extensão do problema ao Residencial Torquato Neto III (Quadra H) e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J e K), houve a limitação do pagamento de aluguel apenas a 44 (quarenta e quatro) famílias da Rua São Francisco Haddad, no conjunto Residencial Torquato Neto III, havendo flagrante contradição entre as razões/fundamentos da decisão e à própria ordem judicial anterior.


Assim, os demais mutuários, em iguais condições de risco, e que, devido a isso, foram abrangidos por decisão anterior do mesmo juízo, que determinou a suspensão da cobrança do financiamento e do IPTU, foram excluídos da  decisão agravada, que ordenou o pagamento do aluguel apenas a pequena parcela dos prejudicados.


Não há, Ínclitos Desembargadores, como fazer diferenciação entre os adquirentes das unidades habitacionais da “Rua Sem Prefeito” e das demais quadras abrangidas pela ACP, todos estão em igual situação de risco de morte. 



Seria imprudente da nossa parte afirmar que o mesmo fato que atinge e danifica toda a área objeto do processo causa risco maior à vida de uns do que de outros. Ora o risco à vida não pode ser medido e muito menos minimizado. Insiste-se que há o real e não o mero potencial risco à segurança e a vida de todos os moradores e até mesmo transeuntes do local.



Prova disso é a tragédia ocorrida na data 09/12/2018, Certidão de Óbito e notícias correlatas nos autos (Anexo 12), em que a Sra. Carla Daniela Moraes Rodrigues, foi arrastada pela correnteza e veio a óbito.



O detalhe é que a vítima fatal  foi encontrada na rua da Quadra C do Residencial Torquato Neto IV,  perpendicular à Rua Francisco Haddad, local abrangido nos pedidos da exordial, mas não abarcado pela decisão agravada.


Logo, in casu, não se trata mais de mero risco de morte, trata-se de situação consolidada, a qual é previsível que se as famílias abrangidas pela ACP  não forem imediatamente retiradas do local, haverá outra tragédia.



Em meio a isso, os moradores (não abrangidos pela decisão acerca do aluguel) têm vindo frequentemente ao PROCON/PI  para clamar pela resolução do problema, conforme Termos de Declaração e documentos comprobatórios em anexo (Anexo 13). 


Estão sentindo-se injustiçados, eis que a mesma enxurrada que passa pela Rua “Sem Prefeito” deságua/escoa nas ruas perpendiculares, causando inundações nas adjacências, provocando a invasão de água nas casas e deixando os moradores “ilhados”, impossibilitados de ter acesso ao imóvel.



A denunciante, Sra. Maria Cleia, comprovou, mediante a apresentação do contrato de locação, que não reside mais no imóvel, arcando com o pagamento de aluguel.



Já a Sra. Flavia relatou que a vítima arrastada foi encontrada na rua em que reside, veja a transcrição do relato:
TERMO DE DECLARAÇÃO n° 372/2018


Datado de 17 de Dezembro de 2018



Declarante: Flavia Cristina Silva de Carvalho
(…) A) QUE decisão interlocutória proferida pela MM Juiz não comporta sua residência; B) QUE a reclamante reside na quadra C do conjunto Torquato Neto IV, no qual a água da chuva escorre pela Rua Sem Prefeito e deságua na quadra onde o mesmo mora, impendido assim que possa adentrar ou ate mesmo residir na sua casa ao mesmo tempo que sua casa é invadida pela água durante o período chuvoso; C) Que solicita sua inclusão como dentre os beneficiários da decisão interlocutória proferida; D) Que encontra-se gestante e que a criança ainda nascerá no período do inverno, que não possui condições financeiras de alugar outro imóvel; E) Que a vítima que foi arrastada pela água e encontrada morta foi encontrada na rua em que reside. (…) (grifos inseridos)


O fato é que os moradores do Residencial Torquato Neto III e IV permanecem correndo sérios riscos, pois muitos – que não possuem condições financeiras de locar outro imóvel -  continuam a ocupar as unidades habitacionais sujeitas a inundação pelas águas da chuva, já que a determinação judicial abrangeu apenas uma mínima parcela de prejudicados.


Nesse contexto, o Agravante opôs os Embargos de Declaração (Anexo 05), razão pela qual suscitou a eliminação da contradição e o consequente efeito modifificativo do julgado, para estender o decisum a todos os adquirentes das unidades habitacionais do conjunto Torquato Neto III (Quadra H) e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J e K).


Por conseguinte, em Decisão dos embargos (Anexo 05), a Douta Juíza os rejeitou  e manteve na íntegra a decisão ora agravada, sob o argumento de que a parcela mensal extra aos moradores da “Rua Sem Prefeito”, justificava-se por ser a área mais afetada, merecendo proteção mais completa.



Mais que isso, aduziu que as demais quadras foram abrangidas pela decisão anterior, tendo como finalidade dar condições financeiras para que os moradores se retirassem da área de risco. 



Sustentou, ainda, que causava preocupação ao Juízo a insistência dos adquirentes em permanecer no local, apesar de poupados das parcelas do financiamento e dos riscos que eles próprios “alegavam”.



Pois bem! Cabe salientar que os riscos não são apenas alegados pelos moradores, estão amplamente comprovados através de todos os documentos juntados aos autos e, em especial, do relatório de vistoria emitido pela Defesa Civil (Anexo 14), citado na própria decisão, o qual será esmiuçado em tópico próprio. 



No que tange a suspensão do financiamento, esta medida adotada de forma isolada não dá condições financeiras aos mutuários para se retirarem do local. 



Ora, a maioria dos adquirentes são pessoas de baixa renda, que não possuem condições para a aquisição de outros imóveis, até mesmo porque as unidades imobiliárias foram financiadas com recursos do Programa Minha Casa Minha Vida, havendo, portanto, empecilho para a concessão de novos benefícios e até mesmo para a liberação de um outro financiamento.



De outro tanto, quando o juízo a quo afirma que os mutuários insistem em permanecer na área que os próprios alegam ser de risco, aí sim nos causa grande preocupação, pois o que parece que foi dito é que os consumidores, diga-se - prinicipais vítimas do descaso público – são os grandes vilões e causadores da situação.


Parece que os moradores estão sendo julgados a agir de má-fé, buscando locupletar-se/tirar proveito econômico de “insignificante” quantia, considerando o bem maior que são as suas vidas. Atentai bem, não há valor que pague a dignidade, a tranquilidade, a paz de estar em seu lar e em segurança.



A única culpa dos mutuários foi ter agido de boa-fé ao acreditar na diligência dos Réus para a construção dos seus sonhos.


Vejam bem, Excelentíssimos, a CASA PRÓPRIA é o sonho de toda  família brasileira, projeto oriundo de uma vida inteira de trabalho.As pessoas que “insistem” em permanecer no local, mesmo pondo em risco as suas vidas e de seus familiares, não têm mesmo é para onde ir.


Nessa feita, não parece razoável, portanto, a diferenciação que é feita pelo juízo de primeiro grau entre o morador da Rua Francisco Haddad e das ruas adjacentes, já que é de conhecimento público e inconteste pelos próprios Réus que toda a área elencada na exordial se torna inabitável sem a execução das obras de drenagem.



Por tais motivos, requer-se a REFORMA DA DECISÃO, para que seja estendida a todos os adquirentes das unidades habitacionais do Residencial Torquato Neto III (Quadra H) e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J e K), já que encontram-se em igual situação de risco das 44 (quarenta e quatro) famílias da Rua Francisco Haddad.
	3 – DA NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DO PERÍODO DE RESSARCIMENTO DO ALUGUEL E DA PREVISÃO DE CONCLUSÃO DAS OBRAS DE DRENAGEM 




A decisão agravada determinou o pagamento dos aluguéis pelo exíguo período de 05 (cinco) meses, que, segundo entendimento da Douta julgadora, corresponderia a provável duração do inverno em Teresina/PI.


Todavia, é importante destacar que a magistrada deixou de considerar fatores importantes ao estipular o limite para o prazo de ressarcimento. 


Inicialmente, é fato público que nesta Capital só existe 02 (duas) estações climáticas ao ano: o inverno e o verão. 



Sabe-se, ainda, que o período chuvoso dura de dezembro a maio, cerca de 06 (seis) meses ao ano. Em outras palavras, metade do ano chove, na outra não.



Como fundamento da Decisão, o juízo alegou que o período concedido corresponderia a provável duranção de inverno nesta Capital. Contudo, conforme será provado adiante, o que se vem destacar é que o inverno no ano de 2019 estendeu-se mais do que o previsto, sendo impossível prenunciar  as alterações climáticas.


O que se observa incontestavelmente é que as  chuvas continuam, causando enxurradas no local, conforme se comprova através de registro de vídeo das vias públicas da área afetada, capturado por meio de drone (Anexo 17). Observa-se o alagamento provocado pelas chuvas ocorridas na segunda quinzena do mês de maio/2019.



Impende frisar que não se trata de problema recente.



As enxurradas, os danos materiais e pessoais renovam-se ano a ano e vem se perpetuando desde a construção do Conjunto. Como exemplo, segue o Parecer Técnico SDU/Sul (Anexo 11), realizado no dia 18/12/2014.



Vejam, 05 (cinco) anos depois, a situação agravou-se, sendo noticiado até morte no local.



Informa-se que, em audiência realizada na 5° Vara da Seção Judiciária do Estado do Piauí, na data de 15/05/2019, Ata de Audiência (Anexo 15), foi dito pelo Município de Teresina/PI que a obra de drenagem no Residencial Torquato Neto será realizada em 02 (duas) etapas.



Ademais, foi dito pelo representante do Município que a licitação da primeira etapa da obra foi suspensa pelo TCU, razão pela qual, a fim de ganhar tempo, providenciou-se nova licitação, que se encontra em fase interna ainda.



No que pese isso, comprometeu-se a concluir o processo licitatório no prazo de 90 (noventa) dias e a concluir a obra de drenagem no prazo estimado de 20 (vinte) meses, a contar da conclusão da licitação.



Ou seja, na melhor das hipóteses e acreditando que os referidos prazos serão cumpridos sem intercorrências, os adquirentes ainda passarão no mínimo 23 (vinte e três) meses sem solução à contenda.


Junta-se aos autos a reportagem jornalística realizada no Residencial Torquato Neto, após a audiência realizada no dia 15/05/2019, que trata da suspensão da licitação da obra de drenagem pelo TCU e mostra a situação atual das vias públicas completamente inundadas e destruídas, mídia em anexo ( Anexo 18).


Reitera-se que, mesmo que o Município cumpra os prazos informados em audiência, ainda assim, os adquirentes passarão no mínimo 02 (dois) anos neste “vai e volta” semestralmente,  impendindo que os mesmos tenham um mínimo de qualidade de vida.


Não existe razoabilidade na limitação do pagamento de aluguéis pelo  período de 05 (cinco) meses. Passado este prazo os mutuários terão que voltar as suas residências que, conforme provas técnicas a seguir esmiuçadas, estão e estarão ainda mais danificadas estruturalmente pelas enxurradas, com risco até de desabamento. 



No mais, a decisão desconsidera os custos de uma mudança. Não apenas os custos financeiros de deslocamento dos bens móveis, que também não estão abarcados pelo valor a ser ressarcido, mas, além disso, o desgaste emocional e psicológico das famílias, tratados como verdadeiros itinerantes, sem um local fixo para viver.


O ideal é que seja fixado a obrigação de ressarcir os aluguéis até a conclusão da obra de drenagem, que poderá ser ou não em 23 (vinte e três) meses, conforme dito pelo Município.


Merece reforma o decisum, pois impõe aos moradores o aguardo do novo período chuvoso, que é fato certo de ocorrência, para  socorrer-se novamente a tutela judicial, tratando-os como verdadeiros nômades, que de 06 (seis) em 06 (seis) meses, quando inicia-se e encerra-se os períodos chuvosos, terão que se retirar novamente dos seus imóveis.


Até quando, Ínclitos Desembargadores, estas famílias terão que viver como nômades? Quantas pessoas ainda terão que vir a óbito para que os órgãos públicos adotem as providências necessárias para a resolução do problema?



São muitas as perguntas e apenas se vislumbra uma resposta para elas: É imprescindível a intervenção firme do Ministério Público e do Poder Judiciário para a resolução da questão!


Não se sustenta o pagamento de aluguéis pelo exíguo período de 05 (cinco) meses, que teve como termo final o mês de abril/2019.


Pelo exposto, se faz necessário a REFORMA da Decisão agravada para determinar o pagamento de aluguel mensal aos adquirentes das unidades imobiliárias elencadas na exordial, no importe de R$700,00 (setecentos reais), até a conclusão da obra de drenagem; devendo o valor do aluguel ser reajustado anualmente, com base no IGPM ou outro indíce que porventura venha a substituí-lo.
	4 – DAS PROVAS TÉCNICAS  QUE DEMONSTRAM A ATUAL SITUAÇÃO DE RISCO (MESMO EM PERÍODO NÃO CHUVOSO) A TODAS AS FAMÍLIAS DAS QUADRAS LISTADAS NA INICIAL 




Em síntese, as águas provenientes das chuvas adentram no Residencial pelo lado sul, vindas do Polo Industrial e, em forma de enxurrada, atravessam todo o empreendimento, no sentido Sul-Norte (de um lado a outro).


Nesta travessia, as casas e apartamentos do residencial apresentam-se como obstáculos a este fluxo pluvial, ocasionando assim uma série de riscos materiais e pessoais aos habitantes da região.



MESMO NO PERÍODO NÃO CHUVOSO, o local continua inabitável, seja porque as vias públicas (ruas e calçadas) estão completamente destruídas, inviabilizando o tráfego na região e, por consequência, impedindo o acesso dos moradores às residências; seja pelo risco de desabamento dos imóveis, em razão do comprometimento da estrutura da base de sustentação das edificações.


Nesse contexto, não é recomendável o retorno das 44 famílias  e nem a manutenção das famílias não abrangidas pelo decisum no referido local de risco, mesmo que após findo o período de chuvas, conforme demonstrado através das provas técnicas a seguir esmiuçadas.
4.1 – DA VISTORIA REALIZADA PELA DEFESA CIVIL


Pois bem! Em consonância com o que se alega, junta-se aos autos o Relatório sobre a situação de vulnerabilidade e riscos identificados no Conjunto Residencial Torquato Neto (Anexo 14), realizado pela Defesa Civil do Município de Teresina/PI, na data de 18/01/2019.



Dentre os objetivos específicos da vistoria, tem-se a identificação dos locais de risco e a possibilidade da ocorrência de danos nos referidos locais.


Veja-se que o locais de risco coincidem com as Quadras enlecadas na inicial:
a) Existência de uma rua que serve de canal de drenagem da água das chuvas, onde antes existia um local de passagem natural de água das chuvas ou local de drenagem natural da água das chuvas, sobretudo de enxurradas, a qual inicia-se na região do Polo Industrial Sul e escoa para a região norte do Portal da Alegria. 
b) O fluxo da água da chuva, em forma de enxurrada, que vem do Polo Industrial, entra na área do referido conjunto, entre a Quadra - A e a Quadra - F, bem como entre a Quadra - F e a Quadra - K, cortando o referido conjunto do sul para o norte (de um lado para outro).
c) Existência de edificaçães (casa e apartamentos) no local de passagem natural da água das chuvas, em forma de enxurradas, no qual a rua serve de canal de passagem de enxurradas; 

d) A ação da água da chuva, em forma de enxurrada, atinge as casas situadas no local pelo qual ela passa, as quais estão localizadas nas seguintes quadras, do referido conjunto: 

· Quadra – A;

· Quadra – B;

· Quadra – C;

· Quadra – D;

· Quadra – E;

· Quadra – F;

· Quadra – G;

· Quadra – H;

· Quadra – I

· Quadra – J;

· Quadra – K. (grifos inseridos)


Segundo o relatório, o Residencial (não apenas a rua abrangida pelo decisum) é local de passagem da água, o que compromete a estutura do solo, causando erosão, crateras, risco de desabamento das unidades imobiliárias, entre outros danos. Veja-se:
I- CARACTERÍSTICAS DO CONJUNTO RESIDENCIAL:
(…) 
As casas e apartamentos construídos no local de passagem natural da água da chuva, apresentam-se como obstáculo para o fluxo normal da referida água, sendo essas estruturas atingidas fortemente pela água das chuvas, em forma de enxurradas, ocasionando transtornos como alagamento e o comprometimento do solo no qual essas edificações foram construídas. 
(…)
V – QUANTO AOS RISCOS:
(...)
Geralmente, os riscos são dimensionados de acordo com as vulnerabilidades identificadas em uma determinada área, isto é, para cada vulnerabilidade identificada, existe um ou mais situações de risco identificadas, dessa forma podemos citar no local, a existência dos seguintes riscos
· Risco de alagamentos, em razão do nível da água das enxurradas; 
· Risco do aumento do processo de erosão e o surgimento de outras crateras, no solo, no local de passagem das enxurradas, em razão da infiltração de água no solo; 

· Risco de desabamentos, em razão do comprometimento da estrutura da base de sustentação das edificações, existentes no percurso das enxurradas; 

· Risco do aumento dos danos já existentes no local (em razão dos riscos de alagamento e desabamentos), conforme segue: 

                        ->Danos Pessoais: 

-Ferimentos; 

-Escoriações; 

-Lesões de natureza leve, média ou grave; 

-Óbitos. 

-> Danos Materiais: 

-Em imóveis; 

-Em utensílios do lar; 

-Em veículos; 
(…)
VI – DANOS (PESSOAIS E MATERIAIS) IDENTIFICADOS NO LOCAL:
(…) 
6.1 DANOS MATERIAIS:
No local, referido no Processo n° 049.00008/2019, a Equipe da Gerência de Defesa Civil da SEMCASPI/PMT, identificar a existência de danos, tanto na estrutura do calçamento da rua que serve de canal de passagem das enxurradas, quanto em algumas casas existentes no trecho atingido pelas enxurradas, tais como: 
6.1.1 NO CALÇAMENTO: 
A Equipe da Gerência de Defesa Civil da SEMCASPI, verificou a destruição parcial do calçamento em 05 (cinco) trechos das ruas que servem de canal de passagem natural das enxurradas, no local referido: 

1) No trecho localizado entre as Quadras B e G, foi verificado que a ação da água da chuva, em forma de enxurrada, causam no referido trecho, danos na estrutura física do calçamento da rua e, ainda, foi verificado a existência de água empossada no local referido: (imagem às fls. 1.012)
2) No Trecho localizado no cruzamento situado entre as Quadras 13 e G; Ce H, no qual foi verificado que a ação da água da chuva, em forma de enxurrada, causam no referido trecho, danos na estrutura física do calçamento da rua e, ainda, foi verificado a existência de água empossada no local referido: (imagem às fls. 1.012)
3) No Trecho localizado no cruzamento situado entre as Quadras C e H; Dei, n qu foi verificado que a ação da água da chuva, em forma de enxurrada, causam no referido trecho, danos na estrutura física do calçamento da rua e, ainda, foi verificado a existência de água empossada no local referido: (imagem às fls. 1.013) 

4) No Trecho localizado no cruzamento situado entre as Quadras C e H; D e I, no qual foi verificado que a ação da água da chuva, em forma de enxurrada, causam no referido trecho, danos na estrutura física do calçamento da rua e, ainda, foi verificado a existência de água empossada no local referido: (imagem às fls. 1.013)
5) No Trecho localizado entre as Quadras F e K, no qual foi verificado que a água da chuva, em forma de enxurrada, causam no referido trecho, danos na estrutura física d calçamento da rua e, ainda, foi verificado a existência de água empossada no local referido: (imagem às fls. 1.014) (…) (grifos inseridos)


Dentre os danos identificados merece destaque o aumento do processo de erosão e formação de novas crateras por infiltração de água no solo decorrente das enxurradas e o comprometimento das estruturas das edificações no local, maximizando o risco de desabamentos.



Tais  riscos podem causar, como de fato já causou, danos pessoais: ferimentos; escoriações; lesões de natureza leva, média ou grave; e óbitos. 


Em sua conclusão, a Defesa Civil apontou ser necessário “A reestruturação das condições no solo no qual as edificações foram construídas”.



Contudo, é de conhecimento do juízo a quo que os Réus não irão providenciar quaisquer reparos nas vias públicas e, muito menos, nas unidades imobiliárias, enquanto não forem realizadas as obras de drenagem, pois, antes mesmo da conclusão dos reparos, virão novos períodos chuvosos, destruindo tudo o que for restaurado.


Diante disso, a própria Secretaria Municipal, recomendou que se estabeleça a segurança das pessoas que moram no local periciado. 


Conclui-se, pois, que a permanência dos mutuários no local comprovadamente de risco não é recomendado para manter à segurança e vida dos mesmos.

4.2 – DA VISTORIA REALIZADA PELO SETOR DE PERÍCIAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ  EM ATO CONJUNTO COM A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DO PROCON/PI


Na data de 22/05/2019, após a realização da última audiência na Justiça Federal (15/05/2019), foi realizada vistoria in locu pelo Setor de Perícias do Ministério Público do Estado do Piauí, acompanhados de alguns moradores e da Equipe de Fiscalização do PROCON/PI.



Conforme o Relatório de Vistoria Técnica n° 45/2019 (Anexo 16), emitido no dia 28/05/2019, percorreu-se as Quadras A a K e H, do Residencial Torquato Neto IV e III, respectivamente, com o fim de averiguar as condições das vias públicas e os vícios estruturais nas residências.



A Rua Francisco Haddad corta a maioria das quadras elencadas na inicial e, por consequência, as águas provenientes das chuvas escorrem pela ruas perpendiculares.  



Veja-se a imagem com o mapeamento das quadras elencadas na inicial, a fim de melhor compreensão da situação:
[image: image2.emf]


Em confirmação ao relatório já emitido pela Defesa Civil, verificou-se que as vias públicas (ruas e calçadas), na Rua Francisco Haddad e nas ruas perpendiculares a ela, possuem algumas crateras, onde há o acúmulo de águas e esgoto, que impedem o acesso dos moradores as suas casas. Segue as imagens:
[image: image3.png]


[image: image4.emf]
[image: image5.emf]
[image: image6.emf]
[image: image7.emf][image: image8.emf]


O que se observa nas imagens acima é que a vegetação, as crateras e o esgoto à céu aberto impedem qualquer condição de habitalidade no local vistoriado, MESMO EM PERÍODO EM QUE NÃO HAJA CHUVA, já que o acesso dos veículos aos imóveis está impossibilitado. Em alguns trechos é impossível até mesmo o acesso de pedestres.



Tão grave quanto a inacessabilidade são os danos causados na estrutura dos imóveis, que estão eivados de rachaduras, mofos e outros vícios prejudiciais à segurança, à saúde e vidas dessas famílias. Transcreve-se parte do relatório:
(…) Ressalta-se que essa água acumulada pode estar atingindo as fundações das casas do entorno, o que é prejudicial para as estruturas de concreto e alvenaria de uma edificação, pois o concreto em contato constante com umidade pode acarretar o processo de carbonatação. A carbonatação do concreto se manifesta inicialmente por depósitos brancos na superfície do concreto e fica mais evidente quando surgem fissuras na peça e desplacamento da camada de recobrimento. Por se tratar de um fenômeno que ocorre de forma generalizada, a carbonatação do concreto pode fazer com que as estruturas de uma construção sofram problemas na estabilidade global, além de poder gerar a corrosão das armaduras do concreto armado.
(…)

Examinou-se algumas casas nas quais os moradores alertaram sobre apresença de rachaduras, mofos e outros vícios. Entre as possíveis causas de fissuras e trincas pode-se destacar o recalque das fundações, a retração da argamassa, movimentação da estrutura de concreto e a falta de amarração nos cantos de paredes ou no encontro dos elementos da estrutura (laje, pilar e parede). Os mofos podem ter sido causados pela percolação ascendente de água na base das edificações e pela presença de umidade constante nos elementos da edificação.

Ressalta-se que a presença de umidade nas fundações das residências pode deteriorar as estruturas de concreto, e em consequência disso, levar ao aparecimento ou agravamento de fissuras e rachaduras. 

(…)
3. Conclusões e Recomendações
(…) 
Os imóveis visitados apresentam algumas fissuras, especialmente, nos encontros dos elementos estruturais e que podem se agravar caso não sejam corrigidas. Além disso, algumas fundações das casas do Residencial estão em contato direto com umidade, o que vai deteriorando as estruturas de concretos que sustentam a edificação. Nas proximidades da Rua Francisco Haddad há mau cheiro proveniente da água acumulada nas ruas e da Estação de Tratamento de Esgoto próxima ao Residencial. As condições de habitabilidade não são boas, pois alguns moradores não possuem acesso pleno às suas casas, tendo que acessá-las por imóveis vizinhos. (grifos inseridos)


Pois bem, Douto Julgadores, assim como recomendado em relatório da Defesa Civil, exposto em item anterior, a perícia ministerial também concluiu pela necessidade de reestruturação das unidades imobiliárias e das vias públicas, a fim de se manter uma mínima condição de habitabilidade. 



Sem as correções estruturais os moradores estão vulneráveis a diversos riscos e danos.


Sabe-se também que os Réus já se manifestaram expressamente nos autos pela iniviabilidade de realizar os reparos necessários para garantir um mínimo de segurança e dignidades aos mutuários enquanto não forem realizadas as obras de drenagem.



Diante disso, não resta outra alternativa a não ser estender o prazo de pagamento dos aluguéis até a conclusão da obra, já que restou amplamente demonstrado nesta petição a impossibilidade de retorno dos moradores aos seus imóveis, devido aos estragos provocados pelas chuvas nesse ano, que teve um inverno agressivo.
	5  – DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS RÉUS: BETACON E PORTAL EMPREENDIMENTOS




Em audiência realizada na data de 11/04/2018, Ata de Audiência (Anexo 09), foi proposto pelo Juízo o pagamento de aluguel no importe de R$800,00 (oitocentos reais), por família, a ser arcado pelo loteador Portal Empreendimentos e pela construtora.



Na ocasião, não se firmou acordo entre as partes, já que o Loteador não concordou com a divisão meio a meio do ônus, se propondo a arcar apenas com 10% do valor do aluguel.



Em Decisão, a MM. Magistrada determinou o pagamento de aluguel  no importe de R$700,00 (setecentos reais), a ser arcado apenas pela Construtora Betacon.


Com efeito,  os réus, cada qual na sua proporção, contribuíram sobremaneira para que os danos causados à coletividade de consumidores ocorresse, restando cabalmente demonstrado, através de vasto acervo probatório nos autos, a responsabilidade solidária entre os demandados.


Noutros termos,  pelo que se observa de toda a documentação já indicada, os problemas objetos da ação decorreram de vícios construtivos, oriundos da deficiência do sistema de drenagem de águas pluviais escoadas nas vias públicas do Residencial Torquato Neto, que não foi observado por qualquer dos Réus em momento oportuno, o que vem ocasionando o impedimento e fruição das unidades imobiliárias, que não dispõem de condições aceitáveis de solidez, higiene, qualidade e habitabilidade; bem como a situação de risco à segurança, saúde e vida aos adquirentes das unidades habitacionais do empreendimento.


Por essa razão, nada mais justo, que a obrigação de pagar seja estendida também ao Loteador Portal Empreendimentos, pois foi o responsável pelo projeto e execução do loteamento urbano em área imprópria, no exutório da sub-bacia PE31.
	6  – DA NECESSIDADE DE DEFERIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA RECURSAL




De acordo com o artigo 1.019, I do CPC/2015, recebido o agravo de instrumento, o relator, no prazo de 05 (cinco) dias, poderá deferir em antecipação de tutela a pretensão recursal.



O artigo 300 do NCPC, determina que para a concessão da tutela de urgência é necessário que exista elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 


É imprescindível ao deferimento da medida antecipatória que o direito do requerente seja verossímil e fundado em prova inequívoca, assim considerada a que, embora em juízo de cognição sumária, propicie a convicção robusta sobre a verdade dos fatos. Pressuposto este fartamente demonstrado.



In casu, juntou-se aos autos provas técnicas (relatórios emitidos através de vistorias realizadas pela Defesa Civil e pelo Ministério Público do Estado do Piauí), bem como registros visuais, que demonstram a necessidade de deferimento da tutela de urgência, a fim de impedir que os mutuários da Rua Sem Prefeito retornem à área de risco e de retirar os adquirentes que não foram abrangidos pela decisão.


O perigo do dano está consubstanciado no fato de que os moradores do Residencial Torquato Neto III e IV estão em condição de severa vulnerabilidade, sobremodo ante os riscos à segurança e à integridade física, conforme também demonstrado.


Sem a imediata correção estutural das unidades imobiliárias e das vias públicas, os moradores estão vulneráveis a diversos riscos e danos, inclusive, de óbito, como de fato já ocorreu.



Não é demais lembrar que, conforme noticiado pelo representante do Município de Teresina, o prazo para a conclusão da obra de drenagem é de no mínimo 23 (vinte e três) meses. Logo, se não concedida a tutela recursal, durante este interstício, os mutuários correm grave e iminente risco de morte.



Destaca-se, ainda, que o período chuvoso iniciará novamente e a possibilidade de novas tragédias irão maximizar-se.


A concessão da tutela que ora se pretende antecipar não será injusta, tampouco capaz de acarretar qualquer dano as partes rés, visto que, se pretende proteger com esta medida, a saúde, vida e segurança dos consumidores, sendo estes a parte mais vulnerável na relação de consumo.  


Em outro giro, a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior dano aos moradores do Residencial Torquato Neto, protegendo, além de sua dignidade, a própria vida.


Deste modo, preenchidos, cumulativamente, os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora , se torna, assim, urgente e inadiável a necessidade do pagamento de aluguel às custas dos Réus a todas as famílias das quadras elencadas na inicial, até a conclusão da obra de drenagem.
	7 – DO PEDIDO


AO LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, REQUER-SE:

a) o recebimento e conhecimento do presente recurso, deferindo-se a antecipação da tutela recursal pretendida, como autoriza o art. 1.019, I do CPC/2015,  oficiando-se a Juíza de 1° grau;
b) o conhecimento e provimento do Agravo de Instrumento, para REFORMAR A DECISÃO agravada, a fim de que seja determinada a ampliação/extensão do pagamento de aluguel mensal, no importe de R$700,00 (setecentos reais), para todos os mutuários das unidades habitacionais do Residencial Torquato Neto III (Quadra H) e Torquato Neto IV (Quadras A, B, C, D, F, G, H, I, J e K), até a realização da obra de drenagem, a ser arcado pelas Construtoras BETACON e NPJ e Loteador Portal Empreendimentos.
c) que seja determinado que o valor estipulado para o aluguel seja reajustado anualmente, com base no IGPM ou outro indíce que porventura venha a substituí-lo.
d) a intimação dos Agravados para, caso queiram, no prazo legal, apresentar resposta; 
e)  a condenação das rés ao pagamento de todas as custas recursais.


Dá-se à causa o valor de R$4.000.000,00 (quatro milhões)


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 05 de Junho de 2019.
Nivaldo Ribeiro

Promotor de Justiça
Coordenador PROCON/MP/PI
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